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Resumo 

As funções classificação e descrição configuram-se 

como processos nucleares no âmbito da organização e 

representação do conhecimento arquivística por repre-

sentarem pontos de intersecção entre as demais ações 

relacionadas aos documentos de arquivo, revelando um 

universe axiológico rico e diversificado. Nesse sentido, 

aborda-se a ética arquivística no âmbito dessas duas 

funções a partir dos valores identificados e sistematiza-

dos por Silva (2016) em 16 códigos de ética da profis-

são. Por meio de uma análise de conteúdo, foram iden-

tificados onze valores: acesso à informação, respeito à 

proveniência, respeito à ordem original, preservação e 

conservação do documento, preservação do valor ar-

quivístico do documento, confiabilidade, custódia, im-

parcialidade, autenticidade e segurança da informação. 

Apresenta-se, assim, uma reflexão sobre cada valor e 

como estão relacionados às funções de classificação e 

descrição, demonstrando a importância da discussão 

sobre a ética no contexto da Arquivística, notadamente 

no tocante à organização do conhecimento arquivístico 

que, nos últimos anos, vem ganhando significativo es-

paço no âmbito da International Society for Knowledge 

Organization – ISKO.  

Keywords: Ética arquivística. Organização e Representação 

do Conhecimento. Valores éticos 

Abstract 

Archival classification and archival description can be 

considered nuclear processes within archival 

knowledge organization and representation once they 

represent intersection points between the other actions 

related to records, revealing a rich and diverse axiolog-

ical universe. In this sense we discuss the archival eth-

ics linked to these two major functions from the values 

identified and systematized by Silva (2016) in sixteen 

codes of ethics of archivists. Eleven values were found 

through a content analysis: information access, respect 

of provenance, respect of original order, record preser-

vation and conservation, preservation of archival value, 

realiability, custody, impartiality, autheticity and in-

formation security. We present a reflection about each 

value and how it is related to classification and descrip-

tion in archives, demonstrating the importance of the 

discussion on ethics in Achival Science, especially 

related to archival knowledge organization, which in 

recent years has been gaining prominence within the 

International Society for Knowledge Organization – 

ISKO.  

Keywords2: Archival ethics. Knowledge Organization and 

Representation. Ethical values  

1 Introdução 

Os estudos sobre a ética no contexto da Arquivística 

brasileira configuram-se como um vasto campo a ser 

explorado, tanto pelos arquivistas, quanto por professo-

res, alunos e pesquisadores da área.   Essa discussão se 

faz necessária para compreender a atuação profissional 

do arquivista e quais os valores que o movem. Segundo 

Mason (1990) toda profissão está baseada em quatro 

pilares: seu conhecimento teórico, seus procedimentos 

e métodos, sua história e sua ética.  

Ao observarmos a literatura da área, notamos que os 

valores modificam-se ao passar do tempo, como por 

exemplo: a compreensão do papel do arquivista, como 

um "guardião imparcial dos documentos", como pro-

pagava Sir Hilary Jenkinson, atuando exclusivamente 

com documentos históricos até meados do século XX 

(Cook, 1997). 

Tal compreensão se modifica de acordo com a realida-

de e necessidade social; assim, as dificuldades enfren-

tadas por Schellenberg (na década de 1950) e seus co-
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legas de profissão nos Estados Unidos demandaram 

uma reformulação da atuação profissional do arquivista 

frente à explosão da produção documental - conse-

quência do desenvolvimento tecnológico e científico, 

bem como aumento da burocracia no pós-guerra – e à 

necessidade do estabelecimento de uma política de 

avaliação documental.  O arquivista passa, então, a 

atuar na gestão desses documentos, desde a sua produ-

ção até as políticas de acesso e uso.
(1)    

 

Terry Cook (1997), na introdução de sua análise sobre 

a história do pensamento arquivístico ao longo de um 

século, retoma que a mudança de postura do arquivista 

com relação à intervenção nos processos de produção e 

de recuperação do documento demonstraram sua capa-

cidade de compreender a natureza do documento de 

arquivo, interpretando sua função, estrutura, processo 

administrativo e contexto documental, indo além do 

conteúdo histórico, alterando, assim, o valor de impar-

cialidade atribuído ao arquivista e aos documentos de 

arquivo, por exemplo.  

Barros (2015) destaca que os estudos sobre a ética no 

âmbito da Arquivística fazem parte da reconfiguração e 

redefinição da disciplina a partir da década de 1980.  

Ainda segundo o autor “uma vez que o posicionamento 

teórico vem sendo revisto, o arquivista também precisa 

reavaliar o seu posicionamento e as suas responsabili-

dades” (2015, p. 19). Nesse sentido, o conhecimento do 

domínio teórico e prático deve estar ligado aos valores 

éticos propagados pelos profissionais, uma vez que tal 

profissão pressupõe uma expressão social e moral (Sá, 

2000).  

A questão social e moral a partir da perspectiva dos 

profissionais da informação, como demonstra o estudo  

de Souza (2002) sobre as questões éticas e deontológi-

cas na área da Biblioteconomia, destaca que “compre-

ender a ética das profissões da informação e sua deon-

tologia exige uma competência específica das entidades 

formadoras de profissionais, o que coloca a universida-

de e as entidades profissionais diante de um compro-

misso com o próprio futuro da sociedade” (Souza, 

2002, p. 16). Assim, as questões éticas devem ser pen-

sadas juntamente com o aprendizado teórico de uma 

área e essa discussão deve ser estendida para além da 

formação do profissional. 

Nesse sentido, o arquivista se coloca como um profes-

sional qualificado, entendido por Mason (1990) como 

aquele que, detentor de um conhecimento especializa-

do, o utiliza a serviço da sociedade. Desse modo, e 

mais especificamente como um dos profissionais da 

informação (Mason, 1990), proporciona o apoio à 

“produção, seleção e conservação dos documentos, 

pois torna-os disponíveis para uso” (ICA, 2010). Bus-

camos, nesse artigo, discutir os valores que se apresen-

tam aos arquivistas no âmbito das funções de classifi-

cação e descrição - consideradas nucleares na organi-

zação e representação do conhecimento arquivístico – a 

partir da análise e sistematização dos valores por Silva 

(2016) em 16 códigos de ética da profissão. 

2 Ética arquivística 

A palavra ética traz consigo uma diversidade conceitu-

al a partir de diferentes concepções teóricas, mas tem 

como substrato ser inerente ao homem, em sua vida em 

sociedade (Abela, 2008). 

A ética, como apresenta Sá (2000), pode ser entendida 

em seu sentido amplo como “a ciência da conduta hu-

mana perante o ser e seus semelhantes” (Sá, 2000, p. 

15), reafirmando os dois elementos que lhe são intrín-

secos: o homem e a sociedade.   

Integrando o universo de estudos da Filosofia, a ética, 

“está mais preocupada em detectar os princípios de 

uma vida conforme a sabedoria filosófica, em elaborar 

uma reflexão sobre as razões de se desejar a justiça e a 

harmonia e sobre os meios de alcançá-las”, diferente da 

moral que se preocupa com a “construção de um con-

junto de prescrições destinadas a assegurar uma via em 

comum justa e harmoniosa”, ou seja, a moral diz res-

peito “aos costumes, valores e normas de conduta es-

pecíficos de uma sociedade ou cultura”, enquanto a 

ética “considera a ação humana do seu ponto de vista 

valorativo e normativo, em um sentido mais genérico e 

abstrato”  (Japiassú; Marcondes, 2008, p. 97 e 193). 

Cortina e Martinez (2005) destacam uma tripla função 

da ética, no sentido de esclarecer o que é moral, trazer 

fundamentos à moralidade, e, como resultado, aplicar, 

em um dado contexto social, os resultados advindos 

dessas duas funções (Cortina; Martinez, 2005, p. 21).  

Destaca-se aqui a função aplicada, pois, é nos diferen-

tes âmbitos da vida social que se pode encontrar a di-

mensão da ética relacionada às profissões, entendida 

por Guimarães (2006) como “um conjunto de valores 

que um dado segmento social, caracterizado pela espe-

cificidade de um saber e de um fazer (profissão), esta-

belece como necessários e fundamentais ao exercício 

dessa profissão, decorrendo de questões de responsabi-

lidade profissional” (Guimarães, 2006, p. 237). 

No âmbito da Ciência da Informação, a ética vem sen-

do discutida sob alguns aspectos como demonstra o 

estudo realizado por Bufrem et. al. (2008), ao analisar a 

produção científica da área na base de dados BRAPCI, 

referente ao período de 1970 a 2006, buscando as ten-

dências investigativas sobre a temática ética.  

O estudo identificou a presença de nove tendências, 

sendo elas: ética profissional, ética e conhecimento 

científico, ética e tecnologia, ética – aspectos teóricos, 

ética e direito à informação, ética nas organizações, 

ética e direito autoral, ética e trabalho, ética e políticas 

de informação. No entanto, a maioria dos artigos estão 

voltados “às questões específicas da formação profissi-

onal de bibliotecários, imbricada com preocupações 
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contemporâneas do universo do trabalho” (Bufrem et. 

al. 2008, p. 229.).  

Verticalizando a questão para as atividades de organi-

zação e representação do conhecimento na literatura da 

Ciência da Informação, Guimarães, Milani e Pinho 

(2008) dedicam especial atenção aos valores que, nesse 

contexto, refletem crenças e comportamentos que, em 

dado âmbito social, assumem a condição de princípios, 

normas ou padrões consensualmente eleitos em direta 

sincronia com as raízes culturais de cada sociedade. Tal 

aspecto dá origem à reflexão ética, ou julgamento mo-

ral (Guimarães, Milani, Pinho, 2008, p. 125). 

Ainda no âmbito da Ciência da Informação, Guimarães 

e Fernandez-Molina (2010), ao realizarem um estudo 

sobre a literatura no que tange à organização e repre-

sentação do conhecimento, identificam os valores rela-

cionados a três esferas: a dos valores superiores que 

“devem guiar toda a atividade informativa”, a dos valo-

res “reconhecidos previamente como requisitos profis-

sionais porque são essenciais para a ação profissional”, 

e a dos valores que, embora por muito tempo tidos 

“como simples medidas de recuperação da informação” 

são “porém reconhecidos como parte do universo axio-

lógico da organização e representação do conhecimen-

to” (Guimarães; Fernandez-Molina, 2010, p.244 tradu-

ção livre). Essa discussão vem somar a outro estudo 

dos autores (Fernandez-Molina; Guimarães, 2002) em 

que os valores relacionados às atividades de organiza-

ção e representação do conhecimento foram analisados 

a partir da realidade de 16 códigos de conduta dos pro-

fissionais bibliotecários, enfatizando a tônica obre as 

atividades de gestão e de atendimento ao usuário, com 

poucas referências aos valores envolvidos na organiza-

ção da informação (Fernández-Molina; Guimarães, 

2002, p. 491).  

Trazendo esse entendimento de função aplicada da 

ética para o universo profissional dos arquivistas, surge 

a necessidade de melhor compreender a ética para tais 

profissionais que se deparam com situações que preci-

sam ser resolvidas para que as atividades de organiza-

ção e representação da informação possam ser realiza-

das de forma confiável. 

Ao analisar alguns estudos sobre ética na área, obser-

vou-se que, em alguns deles, a tônica da discussão re-

cai sobre o que se pode entender como ética e a forma-

ção profissional do arquivista, (Cox, 2010; Gilliland, 

2011), outros referem-se aos códigos de ética 

(Dingwall, 2004; Cook, 2006; Wallace, 2010; Mitchell, 

2013; Bellotto, 2014; Rego et. al., 2014, Silva, Guima-

rães, Tognoli, 2015), e também nos relatos de dilemas 

éticos que o profissional e/ou as instituições arquivísti-

cas enfrentam (Eriksen, 2010; Cox, 2013; Danielson, 

2013). No entanto, é válido ressaltar que todos esses 

estudos perpassam aquilo a que Danielson (2010) se 

refere como as diversas formas de visualizar a ética 

arquivística, retomando sempre a perspectiva legal, as 

normas estabelecidas pela própria categoria profissio-

nal e a responsabilidade social. 

Ao discorrer sobre a necessidade do estudo da ética na 

formação do arquivista, Cox (2010) relata sua experi-

ência como professor da disciplina Archival Acess, 

Advocacy, and Ethics, e salienta sobre a necessidade de 

trabalhar questões éticas juntamente com o aprendizado 

teórico da área, pois “inserir alguém nos meandros das 

normas descritivas e de metadados é uma coisa, mas 

não se pode esperar muito se esse indivíduo não está 

preparado para lidar com as questões de propriedade 

intelectual, privacidade, questões legais, e uma série de 

outras questões com implicações éticas” (Cox, 2010, p. 

28, tradução livre). 

 O autor ainda recorda que os arquivistas trabalham em 

um local voltado não apenas para preservar a memória 

social ou coletiva, mas também para revelar o que fora 

obscuro em uma determinada época. Assim “a aquisi-

ção, conservação, representação, e acesso dos materiais 

de arquivo sempre têm o potencial de envolver os ar-

quivistas em disputas e desastres, não importando o 

quão cuidadosos ou conservadores sejam os esforços 

[desses profissionais]” (Cox, 2010, p. 26, tradução li-

vre).  

Gilliland (2011) destaca a importância da discussão 

ética no ensino e na formação desses arquivistas, pois o 

conteúdo dos códigos de ética profissional tende a não 

englobar as atividades dos professores nos cursos de 

graduação ou pós-graduação em Arquivologia, uma 

vez que esses códigos são dirigidos às preocupações 

relacionadas à prática profissional e não ao ensino aca-

dêmico. Assim, esses professores preparam os futuros 

profissionais para a prática do arquivo, bem como os 

pós-graduandos no ensino e na pesquisa. O papel de 

ensinar exige que esses professores se mantenham 

atualizados com a prática profissional, bem como com-

preender e comunicar os valores e as preocupações que 

estão envoltos na atuação profissional (Gilliland, 2011, 

p.199, tradução livre). 

Um exemplo significativo sobre essa questão é com-

partilhado pela autora ao relatar sobre o programa de 

pós-graduação do departamento de Information Studies  

da University of California, Los Angeles em que a dis-

ciplina Ethics, Diveristy and Change é requerida a to-

dos os alunos de mestrado (Gilliland, 2011). 

Se a questão ética perpassa todo o fazer profissional do 

arquivista tem-se, como consequência, sua influência 

direta nos processos nucleares da área, ligados à orga-

nização do conhecimento arquivístico.  

3 Organização e Representação do Conhecimento 

Arquivístico 

Consideramos neste estudo, a Arquivística como uma 

dimensão teórica e profissional que pode ser discutida 

no âmbito da Ciência da Informação, sendo um campo 
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que ampara as teorias e práticas ligadas aos processos e 

fluxos da informação “[...] desde sua criação até a sua 

utilização, e sua transmissão ao receptor em uma varie-

dade de formas, por meio de uma variedade de canais” 

(Smit; Barreto, 2002, p. 17-18). Reitera-se, assim, o 

seu papel de “[...] fornecer um conjunto de informações 

que levam melhorias às diversas instituições e proce-

dimentos dedicados à acumulação e transmissão de 

conhecimentos” (Borko, 1968, p. 2, tradução livre) que 

foram registradas para que perdurassem ao longo do 

tempo e fossem localizadas no espaço, de modo a gerar 

conhecimento individual e social. Essas informações 

registradas são “[...] estocadas em função de um uso 

futuro, causando a institucionalização da informação” 

(Smit; Barreto, 2002, p. 21-22). 

No caso, tem-se um conjunto de princípios e práticas 

desenvolvidos no arquivo relativos às funções arquivís-

ticas necessárias à gestão completa dos documentos 

produzidos por uma instituição e definidas por Couture 

(2000) como: (1) Análise das necessidades; (2) Produ-

ção; (3) Avaliação; (4) Aquisição; (5) Classificação; 

(6) Descrição e indexação; (7) Difusão e; (8) Preserva-

ção.  

Os documentos de arquivo constituem-se, portanto, em 

elemento fundamental à atuação arquivística, definidos 

como registros informacionais específicos, “[...] produ-

tos de uma atividade de coleção consciente, vinculados 

ao processo pelos quais foram gerados” (Thomassem, 

2006, p. 6). 

Esse vínculo documental é mantido e percebido a partir 

da aplicação do princípio norteador da Arquivística, o 

respect des fonds, que segundo Duchein (1983, p. 64, 

tradução livre), “[...] significa agrupar, sem misturar a 

outros, os arquivos (documentos de qualquer tipo) cri-

ados por ou advindos de uma administração, estabele-

cimento, pessoa ou instituição”. 

Assim, todas as funções arquivísticas ou as atividades e 

intervenções realizadas e/ou desenvolvidas pelos ar-

quivistas ocorrem, segundo Rousseau e Couture (1998, 

p. 79), à luz do princípio da proveniência, bem como o 

“[...] reconhecimento do fundo de arquivo como unida-

de central das operações arquivísticas”. 

De forma a estabelecer uma ponte entre a informação 

produzida e aquele que dela fará uso, torna-se necessá-

rio um conjunto de atividades, dentre as quais se desta-

cam a classificação e a descrição arquivística, conside-

radas funções nucleares no processo da organização e 

representação do conhecimento arquivístico. 

O termo conhecimento arquivístico foi originalmente 

cunhado por Tognoli, Guimarães e Tennis (2013) que o 

definiram todo o conhecimento produzido por uma 

pessoa ou instituição e reunido em um fundo de arqui-

vo. Ainda segundo os autores, é possível enxergar o 

trabalho descritivo da Arquivística como uma forma de 

organização do conhecimento (OC), uma vez que em 

sentido estrito, a OC pode ser definida enquanto “ativi-

dades de descrição, indexação e classificação de docu-

mentos realizadas em bibliotecas, bases de dados e 

arquivos” (Hjørland 2008, p. 88, tradução livre, grifo 

nosso).  

Os estudos de Guimarães e Tognoli (2015) propicia-

ram, ainda, a inserção do termo no âmbito do universo 

científico da International Society for Knowledge Or-

ganization - ISKO, iniciando um desdobramento do 

universo teórico e metodológico da Arquivística, inse-

rindo seus processos em um contexto mais amplo de 

discussão, como o da análise de domínio, por exemplo. 

Segundo os autores, "os estudos sobre a proveniência 

configuram-se em uma abordagem de análise de domí-

nio específica, indo muito além de apenas uma estrutu-

ra para análise de domínio na organização do conheci-

mento arquivístico" (Guimarães; Tognoli, 2015, p. 

568).   

Sousa (2014), numa reflexão acerca do uso do conceito 

de classificação na Arquivística, defende a função co-

mo um meio para representar a atividade intelectual de 

construção de instrumentos para organização dos do-

cumentos, independentemente da idade à qual eles per-

tençam. 

Ainda, segundo Sousa (2006), essa atividade intelectu-

al permite que o arquivista construa uma representação 

ideológica, revelando o sentido e o conteúdo das rela-

ções entre o sujeito produtor, os documentos, suas fun-

ções e as estruturas administrativas às quais estão liga-

dos.  

A representação ideológica desse conjunto de fatores 

resulta em um plano de classificação, que, ao mesmo 

tempo que relaciona o produtor, os documentos, as 

funções e as estruturas, também os representa e organi-

za em classes necessárias ao processo de organização 

do conhecimento arquivístico. 

Às atividades de classificação seguem-se aquelas rela-

cionadas à representação e criação de substitutos para 

os documentos e seus contextos. Esses substitutos são 

os chamados instrumentos de pesquisa (guias, inventá-

rios, catálogos) que, desde a década de 1990, contam 

com normas nacionais e internacionais para a padroni-

zação de descrições multiníveis, garantindo, assim, 

uma representação padronizada e passível de interope-

rabilidade.   

Assim como a classificação, a conexão entre o docu-

mento e seu contexto – descrição arquivística - é um 

processo intelectual que também é materializado por 

meio dos instrumentos de pesquisa resultados dos pro-

cessos de representação do conhecimento arquivístico e 

entendidos como uma ponte entre o usuário e o docu-

mento. (Tognoli, 2012, p.89). 

Podemos dizer que as funções de classificar e descrever 

possuem um duplo objetivo: organizar e representar o 
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conhecimento arquivístico e, por isso, ambas são con-

sideradas processos integrados e complementares.  

Esses processos de organização e representação são, 

portanto, muito mais amplos e complexos do que se 

fazem parecer, “especialmente quando se refletem além 

da visão unilateral dos produtos do processo no caso, 

planos de classificação e instrumentos de pesquisa” 

(Rodrigues; Barros, 2016, p. 515). 

Por conta desta complexidade que vai além de simples 

geradores de produtos, nas funções de classificação e 

descrição, consideradas no processo de organização e 

representação desse conhecimento, incidem valores 

éticos que devem ser respeitados e conhecidos pelos 

profissionais arquivistas. Esses valores estão presentes 

nos códigos de ética dos profissionais que, segundo 

Dingwall (2004, p. 29) servem para fortalecer a confi-

ança entre o profissional e o público, em que o profis-

sional detém o conhecimento necessário para realizar 

seu trabalho, um “conhecimento diferenciado [que] cria 

uma assimétrica relação de poder entre o profissional e 

o cliente”. Ainda segundo o autor, os códigos de ética 

apresentam múltiplos propósitos tais como: aprimorar 

o status de uma profissão, regulamentar práticas profis-

sionais, definir e delimitar responsabilidades e guiar as 

ações profissionais.  

Pensar a relação entre o arquivista e seu usuário, não é 

algo tão simples, pois não constitui uma relação bilate-

ral, mas multilateral. Dingwall (2004) formula essas 

relações na ideia de um triângulo em que, de um lado, 

têm-se os produtores dos documentos e as pessoas li-

gadas aos documentos, de outro lado, os usuários dos 

documentos e, por fim, o arquivista, que tem a função 

de “mediar a relação entre produtores e usuários que 

ocorrem indiretamente por meio dos documentos” 

(Dingwall, 2004, p. 21, tradução livre).  

Essa construção da ética arquivística a partir das rela-

ções entre produtores de documentos, grupos de usuá-

rios e instituições arquivísticas não ocorre de forma 

contínua, pois, como o autor exemplifica, os “docu-

mentos podem ter sido criados há centenas de anos, 

mas seus produtores continuam tendo necessidades que 

devem ser atendidas. Da mesma forma, potenciais usu-

ários desses documentos podem ainda nem ter nascido, 

mas as necessidades desses usuários devem ser levadas 

em conta” (Dingwall, 2004, p. 29, tradução livre). 

No entanto, é necessário que o arquivista tenha ciência 

de seu poder e influência na organização e na represen-

tação dessa relação tão complexa entre produtor, do-

cumento e usuário para, a partir disso pensar sobre os 

valores morais que estão sendo refletidos nessas ativi-

dades, que muitas vezes estão repletos de bias, como 

demonstram Milani (2010, 2014) e Pinho (2006, 2010) 

em seus estudos sobre ética na representação do conhe-

cimento.  

4 Metodologia 

Considerando que o objetivo deste trabalho é discutir a 

ética e os valores relacionados às funções de classifica-

ção e descrição, buscamos identificar nos códigos de 

ética do profissional arquivista os valores inerentes a 

essas funções. 

Para tanto, os procedimentos metodológicos foram 

realizados na busca e análise dos códigos de conduta 

do profissional arquivista, a partir da análise de conte-

údo proposta por Bardin (2009), entendida como “[...] 

um conjunto de técnicas de análise das comunicações” 

(Bardin, 2009, p. 31).  

O corpus da pesquisa constitui-se em 16 códigos de 

ética, compreendendo 10 países e 1 instituição Interna-

cional (International Council of Archives -ICA), a sa-

ber:  

AUSTRÁLIA – Code of Ethics. Australian Society for 

Archivists (ASA);  

BRASIL – Princípios Éticos. Associação dos Arquivis-

tas Brasileiros (AAB);  

CANADÁ – Code de déontologie. Association des 

archivistes du Québec (AAQ); Code of Conduct: Val-

ues and Ethics. Library and Archives Canada (LAC). 

Code of Ethics. Association of Canadian Archivists 

(ACA1).  

ESPANHA – Código deontológico de los archiveros 

catalanes. Associaó d’ Arxivers de Catalunya.;  

ESTADOS UNIDOS – Core Values Statement and 

Code of Ethics. Society of American Archivists (SAA). 

Role Delineation Statement. Academy of Certified Ar-

chivists (ACA2).  

FRANÇA – Code de déontologie. Association des Ar-

chivistes Français (AAF).  

ICA – Code of Ethics. International Council on Ar-

chives (ICA).  

NOVA ZELÂNDIA – Code of Ethics for the archives 

& records association of NZ. Archives and Records 

Association of New Zealand (ARANZ).  

PORTUGAL – Código de Ética. Associação Portugue-

sa de Bibliotecários, Arquivistas e Documentalistas 

(APBAD).  

REINO UNIDO – A code of Practice on Archives for 

Museums and Galleries in the United Kingdom. Stand-

ing Conference on Archives and Museums (SCAM). 

Code of Conduct. Archives and Records Association 

(ARA). Lord Chancellor’s code of practice on the 

management of records under section 46 of the free-

dom of information act 2000. Ministry of Justice.  

SUÍÇA – Code of Ethicis for archivists. Association 

des Archivistes Suisses (AAS).  
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Estabelecemos como categoria de análise, os processos 

de classificação e descrição e suas equivalências em 

espanhol, francês e inglês, e como variáveis de inferên-

cia estabelecemos a presença/ausência do termo no 

documento e o valor ético relacionado ao termo. 

Sendo assim, tem-se: a) Categoria classificação – vari-

áveis: presença/ausência do termo no código e o valor 

ético e b) Categoria descrição - variáveis: presen-

ça/ausência do termo no código e o valor ético. 

Ambas categorias foram aplicadas aos códigos de con-

dutas como se verifica nos resultados apresentados e 

discutidos a seguir. 

5 Apresentação, análise e discussão dos dados 

Conforme descrito na metodologia, teve-se, como ca-

tegorias, os processos de classificação e descrição e 

suas equivalências em espanhol, francês e inglês, e 

como variáveis de inferência foi estabelecido a presen-

ça/ausência do termo no documento e o valor ético 

relacionado ao termo. 

Nos resultados da primeira variável de inferência, dos 

16 documentos selecionados, os termos procurados 

estão ausentes em seis documentos, sendo eles: Brasil - 

AAB, Canadá – AAQ, Canadá – LAC, Estados Unidos 

– SAA, Nova Zelândia – ARANAZ e Portugal – 

APBAD, o que diminuiu o corpus de análise para dez 

documentos, nos quais os termos estão presentes. 

Nesse conjunto, dos dez documentos analisados, seis 

apresentaram em seu conteúdo os dois termos (classifi-

cação e descrição), enquanto três apresentaram somen-

te o termo classificação, e apenas um documento apre-

sentou somente o termo descrição.2 

Na categoria “classificação” os valores encontrados 

foram:  acesso à informação; respeito à proveniência; 

respeito à ordem original; preservação do valor arqui-

vístico do documento; preservação; conservação; con-

fiabilidade; autenticidade; custódia; e imparcialidade.  

Na categoria “descrição” os valores encontrados foram: 

acesso à informação; respeito à proveniência; respeito 

à ordem original; preservação; confiabilidade; custó-

dia; e imparcialidade.  

Nesse sentido, onze valores foram encontrados volta-

dos a organização e representação do conhecimento 

arquivístico.  

O valor de acesso à informação é o que mais se repete, 

ou seja, possibilitar o acesso à informação nos arquivos 

é um dos valores mais destacados pelos documentos de 

conduta profissional do arquivista. Esse dado confirma 

as questões anteriormente tratadas por Guimarães et al 

(2008) no âmbito da Biblioteconomia, em que o acesso 

à informação é, antes, encarado como um supra valor.  

Em seguida, tem-se o respeito à proveniência e o res-

peito à ordem original. Tais princípios são essenciais, 

pois a partir deles se delimitam os fundos documentais 

e sua organização iniciando, assim, um dos primeiros 

passos para a organização arquivística, para que o pro-

fissional possa realizar as atividades de classificação e 

descrição. É significativa tal incidência, uma vez que 

tais princípios constituem a espinha dorsal da Arquivís-

tica como campo de estudo.  

Para demonstrar a importância desses três valores, re-

toma-se o caso relatado por Eriksen (2010) na seção 

02, em que o valor de acesso à informação é crucial em 

relação à ética arquivística e às atividades de classifica-

ção (tanto no sentido de organização, como no sentido 

de classificar a informação, como vemos na LAI brasi-

leira) e descrição, pois trazem à tona alguns questio-

namentos como: quem se responsabiliza pelo profissi-

onal que não realiza o seu trabalho de forma correta e 

adequada perante a sociedade e a seus pares, ou quando 

a instituição a qual esse profissional está ligado, não 

cumpre seu dever em dar acesso à informação confor-

me o que é previsto na lei? Num caso como esse rela-

tado, como ter a certeza de que o respeito à proveniên-

cia e à ordem original, fundamentados na teoria Arqui-

vística como essenciais para o desenrolar de qualquer 

atividade dentro de um arquivo, estão sendo aplicados?  

Pensando os valores de respeito à proveniência e res-

peito à ordem original, pode-se mais uma ver verificar 

a importância deles nas atividades de classificação e 

descrição, como demonstra Zhang (2012) em seu estu-

do ao tratar sobre a ética na representação arquivística 

de documentos digitais. O princípio da proveniência, 

por exemplo, “fornece uma representação mais abran-

gente dos documentos de arquivo oriundos de uma 

determinada instituição e aborda as questões de quem, 

onde, quando, como, porquê e quais – se relacionam 

com esses documentos”, e ainda “ajuda a colocar o 

documento em um contexto de modo que o seu conteú-

do se torne compreensível, sua interpretação precisa, e 

sua relação significativa” (Zhang, 2012, p. 333-334, 

tradução livre).  

Quanto ao valor do respeito à ordem original, a autora 

salienta que os documentos não devem apenas ser man-

tidos juntos, mas também “devem ser mantidos do 

mesmo jeito que foi organizado para seus propósitos de 

criação” o que garante que “todas as estruturas organi-

zacionais significativas impostas pelos produtores de 

documentos não devem ser modificadas após os docu-

mentos serem transferidos para os arquivos” (Zhang, 

2012, p. 334, tradução livre).  

Sendo assim, pode-se entender que tais valores estão 

fundamentados tanto na teoria Arquivística, quanto na 

prática da área, e quando o profissional opta por não 

dar atenção a esses valores, outros valores consequen-

temente são afetados, como o de acesso à informação, 

observado nos casos apresentados por Eriksen (2010).  

Sequencialmente, tem-se os valores relacionado à pre-

servação e conservação do documento, que estão dire-
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tamente ligados ao suporte em que a informação foi 

registrada; O valor de preservação está ligado à “fun-

ção arquivística destinada a assegurar as atividades de 

acondicionamento, armazenamento, conservação e 

restauração de documentos”, (Camargo, Bellotto, 1996, 

p. 61), já o de conservação está voltado ao “conjunto 

de procedimentos e medidas destinadas a assegurar a 

proteção física dos arquivos contra agentes de deterio-

ração” (Camargo, Bellotto, 1996, p. 18). 

Outro valor encontrado refere-se à preservação do va-

lor arquivístico do documento, ou seja, de seus valores 

probatório e informativo. Para Lopes (1996) o valor de 

preservação do valor arquivístico do documento evoca 

primeiramente o que é considerado um documento ar-

quivístico, ou seja, documentos produzidos e/ou rece-

bidos por pessoa física ou jurídica que comprove uma 

atividade. O valor probatório “depende do caráter e da 

importância da matéria provada, isto é, da origem e dos 

programas substantivos, ou fim, da entidade que pro-

duziu os documentos”, e o valor informativo, “são ine-

rentes aos documentos devido à informação que con-

têm” (Shellenberg, 2006, p. 183). As atividades de 

classificação e descrição contribuem para a manuten-

ção desse valor na medida em que reflete em seu plano 

de classificação e em seus instrumentos de acesso e 

pesquisa aos documentos, o valor probatório e informa-

tivo, evidenciando o contexto de produção desse do-

cumento.  

O valor de confiabilidade pode ser entendido como o 

“grau de fidelidade de uma informação em relação à 

origem” (Cunha, Cavalcanti, 2008, p. 100), podendo 

ser refletido em um plano de classificação. Já o valor 

de custódia está relacionado à “responsabilidade jurídi-

ca, temporária ou definitiva, de guarda e proteção de 

documentos dos quais não se detém a propriedade” 

(Camargo, Bellotto, 1996, p. 21), podendo ser eviden-

ciado por meio da descrição arquivística.  

O valor de imparcialidade, ou de neutralidade do ar-

quivista frente aos arquivos (instituição e/ou documen-

tos), é algo que vem sendo tratado tanto na teoria como 

em códigos de ética em âmbito nacional e internacional 

(Gilliland, 2011), como pode ser observado no estudo 

realizado por Rego et al (2014), que ao analisarem os 

códigos de ética da AAB, CIA e SAA, verificaram que 

todos apresentaram o valor relacionado à imparcialida-

de. Para alguns autores da área (Delmas, 2010; Bellot-

to, 2014), a imparcialidade é um valor que guia o seu 

fazer profissional, desde o tratamento documental ao 

atendimento ao usuário. No entanto, o estudo de Gilli-

land (2011) apresenta alguns questionamentos em rela-

ção a esse valor, pois em um primeiro momento a 

“neutralidade” é “comumente definida pela sociedade 

como imparcial, tolerante, sem ideologia, e objetivida-

de” (p.196). Porém, há outras características que tam-

bém são associadas a esse termo, como “desprendi-

mento, desinteresse, não engajamento, não envolvi-

mento, não participação e não intervenção” (p.207). 

Tem-se então o que chamamos de “dois lados da mes-

ma moeda”, em que a autora questiona: “Pode de fato a 

neutralidade sempre apoiar os interesses de todas as 

partes de um documento de forma igual ou até mesmo 

equitativa?” (Gilliland, 2011, p. 207, tradução livre).  

Ainda sobre esse valor, observa-se que processos de 

classificação e descrição não são imbuídos de impar-

cialidade, pois quando o arquivista escolhe trabalhar 

com um plano de classificação funcional, logo estará 

excluindo o modo estrutural, ou na descrição, quando o 

profissional escolhe descrever somente o fundo docu-

mental e resolve não descrever os itens documentais, 

está escolhendo a forma e qual tipo de informações irá 

disponibilizar ao seu usuário. Dessa maneira, o valor 

da imparcialidade não cabe ao arquivista, pois estará 

enganando a si mesmo e ao seu usuário.  

Quanto ao valor de autenticidade, têm-se que a autenti-

cidade é a qualidade de um documento quando este 

preenche as formalidades necessárias para que se reco-

nheça sua proveniência, independentemente da veraci-

dade do respectivo conteúdo (Camargo, Bellotto, 1996, 

p. 10). Esse valor compreende, ainda, duas característi-

cas identificadas como "identidade" e "integridade". A 

primeira está ligada aos elementos do documento que o 

caracterizam e o distinguem dos demais. Tais elemen-

tos são descritos por Duranti (2002) como as pessoas 

que participam da formação do documento, datas de 

criação e transmissão, atividade da qual participa e o 

vínculo arquivístico. Para a autora a integridade refere-

se à completude do documento, se ele está intacto e não 

foi adulterado. Neste sentido, Duranti entende que um 

documento é íntegro se sua mensagem não foi alterada.  

As funções de classificação e descrição ao lançar luz 

sobre os procedimentos administrativos de criação dos 

documentos de arquivo, estabelecem as relações hie-

rárquicas e contextuais dos documentos com suas fun-

ções e atividades, construindo planos de classificação e 

instrumentos de pesquisa, organizando e representando 

todos os elementos que caracterizam o documento en-

quanto autêntico. O valor da autenticidade, portanto, 

está intrinsicamente ligado às funções de organização e 

representação, indo além do conteúdo informacional do 

documento.    

O valor de segurança da informação é constituído por 

“procedimentos para proteção do acervo informacional 

de uma organização contra o acesso ou uso por pessoas 

não-autorizadas”, caracterizados pela preservação de 

alguns aspectos como a) confiabilidade: garantia de 

que a informação é acessível somente por pessoas auto-

rizadas; b) integridade: salvaguarda da exatidão e com-

pleteza da informação e dos métodos de processamen-

to; c) disponibilidade: garantia de que os usuários auto-

rizados obtenham acesso à informação (Cunha; Caval-

canti, 2008, p. 329). Esse valor está diretamente ligado 

àquele de acesso à informação, e à função de descri-
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ção, na medida que um dos objetivos finais dessa ativi-

dade é garantir o acesso à informação pelo usuário.  

Conclusões 

Classificação e descrição são consideradas funções 

nucleares na organização e representação do conheci-

mento no âmbito dos arquivos justamente porque são 

responsáveis por refletir não apenas os produtos de 

seus respectivos processos, mas  por representarem 

pontos de intersecção entre as demais ações relaciona-

das aos documentos arquivísticos, revelando um uni-

verso axiológico rico e diversificado, o que testemunha 

a natureza eminentemente social da Arquivística e o 

seu compromisso com o patrimônio documental da 

humanidade de modo a garantir-lhe “permanência no 

tempo e portabilidade no espaço” (Smit e Barreto 2002, 

p.21).  

Desse modo, torna-se imprescindível refletir sobre a 

ética e os valores relacionados a essas funções, pois 

elas são realizadas por um profissional que irá decidir 

sobre "como, por que, para que, para quem" esses do-

cumentos estão sendo classificados e descritos, e em 

quais valores deve-se basear para tanto. Enfim, tem-se, 

aqui, a reiteração daquilo que Hope Olson (2002) de-

nominou como o “poder de nomear”. 

Por fim concluímos que novas e instigantes perspecti-

vas se abrem, no âmbito da pesquisa dos aspectos éti-

cos que integram esse novo campo de estudos – a or-

ganização do conhecimento arquivístico – que, nos 

últimos anos, vem ganhando significativo espaço no 

âmbito da International Society for Knowledge Orga-

nization – ISKO.   

Notes 

(1) Não fazemos aqui a distinção de Schellenberg (2006) 

entre records managements e archivists, pois entedemos 

o arquivista atuando desde a produção documental.  

(2) Documentos com os dois termos: Austrália – ASA, Cana-

dá – ACA1, Estados Unidos – ACA2, Reino Unido – 

ARA, Ministery of Justice, Suíça – AAS. Documentos 

somente com o termo classificação: França – AAF, ICA, 

Reino Unido – SCAM. Documento somente com o termo 

descrição: Espanha: - Associaó d’ Arxivers de Catalunya 
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